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REMESSA NECESSÁRIA.   SERVIDORAS  PÚ-
BLICAS MUNICIPAIS. ADICIONAL POR TEM-
PO DE SERVIÇO. PREVISÃO LEGAL. ART.  67
DA  LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº
739/99. DIREITO  RESTRITO  AOS  SERVIDO-
RES DO QUADRO DE PESSOAL PERMANEN-
TE DO ENTE MUNICIPAL. NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO  DO  VÍNCULO  ESTATUTÁ-
RIO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

– Os Municípios possuem competência constituci-
onalmente garantida para fixar e alterar a remuneração
de seus servidores, bem como organizar o quadro e a
carreira de seus órgãos, consoante o disposto no art. 39
da Carta Magna, observando, para tal, as regras hierar-
quicamente superiores, tais como as Constituições Es-
tadual e Federal.

– No que interessa à espécie, estabelece o art. 67
da Lei Complementar Municipal nº 739/99, que dispõe
sobre o Regime Jurídico Municipal dos Servidores do
Município de Boqueirão que “por quinquênio de efeti-
vo exercício no serviço público municipal, será con-
cedido ao servidor um adicional correspondente a 5%
(cinco por cento) do vencimento de seu cargo efetivo
at´o limite de 7 (sete) quinquênios.”
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– Destinando-se o adicional por tempo de serviço
aos servidores do quadro de pessoal permanente, ocu-
pantes de cargo efetivo, mister se faz a efetiva com-
provação pelas autoras do vínculo estatutário mantido
com o Município réu. Assim, cotejando aos autos pro-
va de  fato constitutivo de seu direito, nos termos do
art. 333, I, do CPC, outro caminho não há que não o
da improcedência da ação.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
à unanimidade, dar parcial provimento ao reexame necessário, nos termos do
voto do relator.

Trata-se  de  Reexame  Necessário  nos  autos  da “Ação
Ordinária de Cobrança”  proposta por  Maria da Paz Souza Barbosa  em
desfavor do Município de Boqueirão.

Na peça de ingresso (fls. 02/07), as demandantes relatam serem
servidoras  públicas  da  edilidade  demandada,  fazendo  jus  à  percepção  de
quinquênios,  nos  termos  da  Lei  Complementar  Municipal  nº  739/99,  que
dispõe sobre o Estatuto dos Servidores no Município de Boqueirão.

Ao final,  pleiteiam seja  declarado o direito  ao  pagamento do
adicional  por  tempo  de  serviço,  determinando  o  pagamento  retroativo  das
parcelas vencidas e seus efeitos sobre décimos terceiros salários.

Juntaram documentos (fls. 08/49).

A  municipalidade  ré,  devidamente  citada,  não  ofertou
contestação.

Sobreveio  sentença  de  procedência  (fls.  129/131),  cujo
dispositivo assim restou redigido:

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  aplicáveis  à  espécie,  considerando  o
contido no art. 67 da Lei  Complementar Municipal nº
739/99,  JULGO  PROCEDENTE  A  AÇÃO,  com
apreciação do mérito, nos termos do art.  269, I, do
CPC,  proposta  por  MARIA  DA  PAZ  SOUZA
BARBOSA,  MARIA  DA  SILVA  ADELINO,  MARIA
DAS DORES DE FREITAS SILVA, MARIA GENILDA
PEREIRA  DE  SALES,  ANTÔNIA  GONÇALVES,
MARIA EDILEUZA SABINO CARDOSO, MARILENE
LOPES DE OLIVEIRA, MERLENE BELARMINA DA
SILVA  E  MARIA  ANDELIA  DA  COSTA  RÊGO  a
implantar  nos  vencimentos  das  autoras  o  terceiro
“quinquênio”,  bem  como  condenar  a  edilidade  a
pagar esses valores retroativos a partir  da data em
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que atingiram o tempo exigido para a concessão do
referido  adicional,  acrescidos  de  juros  de  mora  na
forma  prevista  pela  Lei  Federal  nº  9494/97,  e
correção  monetária  a  partir  do  ajuizamento  da
ação.”

   
Decorrido  o  prazo  recursal  sem que  as  partes  apresentassem

apelo  voluntário  (fls.  137),  vieram  os  autos  para  apreciação  do  reexame
necessário.

Por  meio  de  sua  Procuradoria  de  Justiça,  o  Parquet  estadual
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 141).

É o relatório.

VOTO.

Diz o art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil que “está
sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de
confirmada pelo tribunal, a sentença: I – proferida contra a União, o Estado,
o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de
direito público”.

Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que o
Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-lhe
o conteúdo.

Pois bem, o caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de
ofício com o objetivo de reexaminar a decisão de primeiro grau, proferida em
demanda cuja questão se cinge ao exame do adicional de tempo de serviço de
servidores do Município de Boqueirão.

Como  se  sabe,  os  Municípios  possuem  competência
constitucionalmente  garantida  para  fixar  e  alterar  a  remuneração  de  seus
servidores, bem como organizar o quadro e a carreira de seus órgãos, consoante
o  disposto  no  art.  39  da  Carta  Magna,  observando,  para  tal,  as  regras
hierarquicamente superiores, tais como as Constituições Estadual e Federal.

No  que  interessa  à  espécie, estabelece  o  art.  67  da  Lei
Complementar  Municipal  nº  739/99, que  dispõe  sobre  o  Regime  Jurídico
Municipal dos Servidores do Município de Boqueirão:

“Art.  67. Por  quinquênio  de  efetivo  exercício  no
serviço público municipal, será concedido ao servidor
um adicional correspondente a 5% (cinco por cento)
do vencimento de seu cargo efetivo at´o limite de 7
(sete) quinquênios.

§1º – O adicional é devido a partir do dia imediato

 Remessa Oficial nº 0002582-80.2006.815.0741 3



àquele  em  que  o  servidor  completar  o  tempo  de
serviço exigido.” (fls. 131)”.

De  acordo  com  o  que  se  verifica  na  norma  extraída  dos
dispositivos transcritos, o quinquênio do Município de Boqueirão se destina ao
pessoal do quadro permanente, ocupante de cargo efetivo. 

Assim,  diante  da expressa  previsão  em lei  municipal,  não  há
como se negar o direito à percepção de quinquênios àqueles que preenchem
seus requisitos legais. Sobre o tema, esta Corte de Justiça já se manifestou em
casos semelhantes: 

“APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PROFESSORA  DA  REDE  PÚBLICA  MUNICIPAL.
SALÁRIO-FAMÍLIA.  CONVERSÃO  DA  LICENÇA
PRÊMIO EM PECÚNIA.  MUDANÇA DE CARGO.
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
QUINQUÊNIOS. SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO  DO  RÉU.
TERÇO DE FÉRIAS DOS ANOS DE 2005 A 2006.
QUINQUÊNIO.  FÉRIAS GOZADAS EM RECESSO
ESCOLAR.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO. ÔNUS DO MUNCÍPIO. ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  INCORPORAÇÃO
AUTOMÁTICA  DOS  QUINQUÊNIOS  AOS
VENCIMENTOS POR FORÇA DA LEI ORGÂNICA
MUNICIPAL.  VERBA  DEVIDA.  REMESSA
NECESSÁRIA E APELAÇÃO DESPROVIDAS.

1.  É  ônus  do  ente  público  provar  o  pagamento  do
terço de férias gozadas pelo servidor, art. 333, II, do
CPC. 2. Faz jus à percepção do adicional por tempo
de  serviço  (quinquênio),  no  percentual  fixado  em
Lei, o servidor que atende a todos os requisitos legais
para a percepção do referido benefício, não podendo
ser  confundido  com  o  acréscimo  oriundo  de
progressões funcionais ou de aumentos do vencimento
por Lei própria. 3. O servidor público que ainda se
encontra em atividade, não tem direito à indenização
em  pecúnia  por  licenças-prêmio  não  gozadas,
porquanto  poderá  usufruí-las  a  qualquer  tempo,
enquanto não sobrevier o rompimento do vínculo com
a  administração.”  (TJPB;  Ap-RN  0000704-
15.2010.815.0181;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira; DJPB 07/11/2013). (grifo nosso).

E, 
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“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA.  PROFESSORA.  PEDIDOS  DE
IMPLANTAÇÃO  E  CONDENAÇÃO  AO
PAGAMENTO  RETROATIVO  DE  PARCELAS
REMUNERATÓRIAS.  DESISTÊNCIA  DE  PARTE
DOS  PLEITOS.  SENTENÇA  PROCEDENTE
QUANTO AOS DEMAIS.  CONDENAÇÃO APENAS
DA  MUNICIPALIDADE  NA  SUCUMBÊNCIA.
RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
ARGUMENTO  CONSTANTE  DO  APELO  NÃO
VENTILADO  NA  CONTESTAÇÃO.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  (QUINQUÊNIO).  CABIMENTO.
PREVISÃO NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
(LEI  HIERARQUICAMENTE  SUPERIOR).
APLICAÇÃO  DO  §1ª  DO  ART.  26  DO  CPC.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  PROVIMENTO
PARCIAL. 

Toda  a  matéria  a  ser  discutida  na  lide  deve  ser
suscitada na inicial ou na contestação, não devendo
ser  conhecida  a  argumentação  trazida  apenas  em
sede de apelação, porquanto não faz parte do embate
travado no caderno processual.  Estando previsto na
Lei  maior  do  município  o  pagamento  dos
quinquênios a todos os seus servidores, não há como
negar  esse  direito  em  razão  de  norma  jurídica
hierarquicamente inferior (plano de cargos)  regular
outra forma de progressão salarial para a categoria
que  a  promovente  integra. Art.  26,  §1º,  do  CPC:
“sendo parcial a desistência ou o reconhecimento, a
responsabilidade  pelas  despesas  e  honorários  será
proporcional  à  parte  que  se  desistiu  ou  que  se
reconheceu.”  (TJPB;  Rec.  018.2010.001272-5/001;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José
Aurélio da Cruz; DJPB 15/08/2013; Pág. 14).  (grifo
nosso). 

Nesses  termos,  com  fulcro  na  lei  supracitada,  o  juízo  de
primeiro  grau  julgou  procedente  a  ação,  determinando  a implantação  nos
vencimentos  das  autoras  dos  quinquênios  a  que  fazem  jus,  bem  como
condenando a edilidade a pagar esses valores retroativos a partir da data em
que atingiram o tempo exigido para a concessão do referido adicional.

Entretanto, tenho que a decisão merece retoque, pelo que passo
a expor.

Como  visto,  o  Magistrado  primevo  contemplou  com  a
procedência da ação todas as autoras. No entanto, compulsando detidamente os
autos verifico que  Maria da Silva Adelino e  Maria das Dores de Freitas
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Silva não  comprovaram  a  natureza  de  seu  vínculo  com  a  Edilidade,  não
aclarando  tratarem-se  de  servidoras  estatutárias,  comissionadas  ou  mera
prestadoras de serviço.

Conforme  já  consignado,  o  quinquênio  do  Município  de
Boqueirão  se  destina  ao  pessoal  do  quadro  permanente,  ocupante  de  cargo
efetivo.  Assim, não se desincumbiu a autora de seu ônus de comprovar fato
constitutivo  de  seu  direito,  nos  termos  do  art.  333,  I,  do  CPC,  não  sendo
possível  ser  a  demanda  julgada  favorável,  quando  omitida  tão  importante
informação.

Quanto  às  demais  autoras,  tenho  que  lograram  êxito  em
comprovar o seu direito à percepção da verba em disceptação, tendo em vista
os contracheques colacionados às fls. 11, 24, 27, 31, 35, 41, 49, informando a
natureza estatutária dos respectivos vínculos. 

À  luz  dessas  considerações,  entendo  que  merece  retoque  o
decisum, tão só para suprimir os nomes das autoras Maria da Silva Adelino e
Maria das Dores de Freitas Silva de seu dispositivo.

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À
REMESSA NECESSÁRIA, para julgar  improcedente a  ação em relação à
Maria da Silva Adelino e Maria das Dores de Freitas Silva, uma vez não terem
as  mesmas  comprovado  pertencerem  ao  quadro  de  pessoal  efetivo  do
Município réu. No tocante às demais autoras, mantenho os termos da sentença
vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição
a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a Exma.
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada.
Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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